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Introdução
Este sumário visa apresentar as maneiras pelas 
quais os governos e as empresas podem implemen-
tar políticas pró-família (PPF) como um meio de au-
mentar o poder econômico das mulheres (empodera-
mento econômico das mulheres). O empoderamento 
econômico das mulheres vai além da mera partici-
pação da força de trabalho, para significar movimento 
em direção a um ‘duplo benefício’ - que pode ser en-
tendido como uma condição na qual: (a) as mulheres 
têm acesso a trabalho decente e empoderador, e 
(b) o cuidado não remunerado e trabalho auxiliar e 
redistribuído de tal forma que as mulheres não as-
sumem mais do que sua quota-parte do trabalho de 
reprodução da sociedade.1  As PPFs pode contribuir 
para o empoderamento econômico das mulheres de 
duas maneiras: em primeiro lugar, na promoção da 
agenda de trabalho decente da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) para garantir que mulheres e 
homens sejam capazes de exercer ação e escolha2 
no mercado de trabalho; e segundo, que o trabalho 
não remunerado seja reconhecido, reduzido e redis-
tribuído.3 Isso está de acordo com a Convenção de 
1981 da OIT sobre Trabalhadores com Responsabili-
dades Familiares (n.º 156), que defendia as PPFs que 
iam além das provisões de maternidade, incluindo 
a paternidade e a licença parental – e assim abriu 
a porta para que essas políticas reconhecessem o 
trabalho de cuidado não remunerado das mulheres 
e tentassem redistribuí-lo aos homens e ao Estado. 
Este resumo também usa a linguagem de “famílias” 
para representar diferentes tipos de famílias, re-

fletindo assim as realidades vividas de pessoas em 
diferentes ambientes familiares em todo o mundo, 
ao invés de um heteronormativo, núcleo familiar. 
As palavras “homens”, “mulheres” e “cuidadores 
primários” são usadas, em vez de “mães” e “pais”, 
para ampliar a discussão além da assistência infantil.

As PPFs podem ser classificadas em três tipos prin-
cipais: políticas relacionadas ao tempo, relacionadas 
ao serviço e relacionadas ao financiamento. Políticas 
relacionadas com o tempo incluem maternidade/
paternidade/licença parental, pausas para amamen-
tar, horários de trabalho flexíveis e qualquer outra 
licença especial/de assistência infantil.  As políticas 
relacionadas com serviços incluem serviços de as-
sistência infantil econômicos, acessíveis e de quali-
dade, enquanto as políticas relacionadas com finanças 
referem-se às políticas que fornecem benefícios/
subsídios em dinheiro para o cuidado de crianças ou 
substituição de salários. Este sumário resume um 
mapeamento global de evidências desses três tipos 
de PPFs, apresentando a atual disseminação regional 
de tais políticas. O progresso mesmo no 100º ano da 
primeira convenção de proteção à maternidade da OIT 
(em 1919, n.º 3) parece ser bastante inadequado. O 
sumário também fornece evidências de como esses 
PPFs atuais estão trabalhando para o empoderamento 
econômico das mulheres e, subsequentemente, faz 
recomendações para que os PPFs sejam adotados e 
implementados por governos e empresas.

Tendências e situação globais4 
Políticas relacionadas com o tempo: Como mostra a 
figura 1 abaixo, todos os 78 países pesquisados ofere-
cem a licença-maternidade paga, com a maioria dos 
países oferecendo entre 12 e 17 semanas de licença.  
É notável que, embora muitos países europeus ten-
ham uma licença maternidade mais longa (até dois 
anos), isso é em grande parte não remunerado ou 
com uma baixa taxa de rendimento. Por outro lado, 
pouco mais da metade dos países pesquisados (56 
por cento) oferecem licença de paternidade. Destes, 
68 por cento dos países concedem menos de 10 dias 
de licença de paternidade, enquanto apenas 11 por 

cento dos países fornecem mais de duas semanas 
(a Islândia oferece o maior número de dias para os 
pais - 91 dias de licença). A licença parental paga é 
igualmente escassa - 59% dos países não oferecem 
nenhuma forma de licença parental. Entre os países 
que oferecem a licença parental, sete oferecem de 3 
a 6 meses de licença, enquanto 11 países oferecem 
de 7 a 12 meses, com os países europeus dominando 
essa provisão. Apenas oito países ofereceram mais 
de 18 meses de licença parental remunerada compar-
tilhada - com a República Tcheca, França, Hungria e 
Eslováquia oferecendo 36 meses de licença parental. 
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Figura 1.  
Mapeamento de licença maternidade paga em 78 
países
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Figura 2.  
Mapeamento de licença de paternidade paga em 
78 países
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A maioria dos países faz provisões para que os em-
pregadores forneçam espaço e pausas pagas dentro 
do dia de trabalho para amamentação, mas 16% ainda 
não têm nenhuma provisão estatutária para isso. Mui-
tos países europeus também têm horários flexíveis, 
licença para cuidar de uma criança doente e provisões 
para cuidar de crianças com necessidades especiais - 
embora tais provisões sejam escassas ou inexistentes 
entre países asiáticos (exceto o Japão e Coreia), afri-
canos e da América Central e América Latina.

Figura 3.  
Mapeamento de licença parental remunerada em 
78 países
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Mudanças positivas recentes e emergen-
tes em PFFs

•	 A Mongólia deu cobertura a nômades, 
pastores, trabalhadores rurais e tra-
balhadores autônomos

•	 Bônus de igualdade de gênero e incenti-
vos em alguns países da União Europeia, 
Japão e Coreia para incentivar os pais a 
tirar uma licença de ausência.

•	 Reconhecimento de direitos de pais adot-
ivos, pais de comissionamento de mães 
de aluguel, pessoas do mesmo sexo e 
pais LGBTQ em vários países ao redor do 
mundo

•	 Só a Bulgária permite a transferência de 
licença para os avós

•	 Muitos grandes empregadores privados 
na Europa oferecem agora cuidados de 
emergência e serviços de babás subsidia-
dos até 10-20 dias por ano

•	 WestPac Austrália oferece 12 semanas 
de licença não remunerada para avós

•	 A República Eslovaca, desde 2018, for-
nece instalações de assistência infantil 
com financiamento público a pais empre-
gados e desempregados. 
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Políticas relacionadas com o serviço: Na maioria 
dos países europeus, existe um princípio bem esta-
belecido de cobertura universal de cuidados infantis 
para todas as famílias, independentemente da situ-
ação socioeconômica. Embora a oferta em diferentes 
faixas etárias, bem como a extensão da cobertura 
(número de horas por semana) varie (embora esteja 
amplamente voltada para crianças acima de 3 anos 
de idade) e esteja longe de ser uma cobertura univer-
sal de tempo integral, há movimentos recentes no 
sentido de fornecer cuidados infantis para bebês e 
crianças menores de 3 anos de idade. Muitos países 
do Sul Global, especialmente na América Latina e 
no Sul da Ásia, têm provisões para serviços de as-
sistência infantil como iniciativas lideradas e financia-
das pelo empregador, com disposições legais para 
respaldá-las. Curiosamente, nenhum dos 12 países 
africanos inquiridos tinha quaisquer disposições 
formais para o acolhimento de crianças. Cerca de 
31 países (40 por cento dos países inquiridos) não 
tinham qualquer direito estatutário para serviços de 
cuidados infantis a serem oferecidos pelo Estado ou 
pelos empregadores. No geral, no máximo, o pan-
orama é de cobertura parcial para as famílias - o que 
deixa uma grande proporção de famílias trabalhando 
tanto em pequenas e médias empresas (PMEs) 
quanto no trabalho informal (geralmente onde existe 
uma concentração de mulheres trabalhadoras), e não 
há políticas relacionadas ao serviço sendo oferecidas 
pelos governos ou pelos empregadores.5 Alguns 
programas de obras públicas, como o MGNREGA ou 
o programa VUP de Ruanda, têm disposições para 
serviços de assistência infantil nos locais de trabalho, 
mas a sua implementação continua a ser muito 

desigual e inexistente.6 A qualidade das instalações 
de assistência infantil continua a ser uma consid-
eração importante na sua adoção também. Desco-
briu-se que as instalações de assistência infantil são 
fortemente regulamentadas na Europa, Oriente Mé-
dio, Norte da África, Europa e Ásia Central, mas não 
no sul da Ásia ou na África subsaariana.7 

Políticas relacionadas com as finanças: Na Europa, 
há um afastamento dos subsídios para assistência 
infantil e subsídios para mais investimentos em 
serviços de cuidados infantis. Há apenas algumas 
evidências de transferências financeiras nos países 
pesquisados. Alguns países (Austrália, Japão, Coreia 
e México) têm subsídios e benefícios relacionados 
à assistência infantil, mas estão relacionados às 
condições de elegibilidade, principalmente para as 
mães pobres. A Índia lançou recentemente um pro-
grama de benefícios de maternidade8 que oferece 
compensação salarial parcial durante o parto e apoio 
a acolhimento de crianças através de transferências 
monetárias condicionais.9 Os países latino-america-
nos têm uma infinidade de subsídios para crianças, 
embora a maioria deles tenha condicionalidades 
comportamentais associadas a eles. Esquemas 
não condicionais como o programa Universal Child 
Grants da África do Sul, o subsídio de proteção in-
fantil do Nepal, o programa AUH da Argentina e o 
programa PANES do Uruguai são exceções notáveis, 
proporcionando às famílias subsídios para os cuida-
dos a crianças como uma provisão universal que leva 
a melhores resultados.10 A concessão de idosos da 
África do Sul ajuda a apoiar as avós a cuidar dos ne-
tos enquanto os pais migram para o trabalho.11 

Evidências: Impacto das Políticas  
Pró-família no empoderamento econômico 
das mulheres
PARTICIPAÇÃO DA MULHER NO MERCADO DE 
TRABALHO12 

As políticas relacionadas a serviços têm um impacto 
claro e positivo sobre a participação da mulher no 
mercado de trabalho. Vários estudos constataram 
que os custos reduzidos de acolhimento de crianças 
têm um impacto grande e significativo sobre a oferta 
de trabalho materno de mães com filhos pequenos 
(5 anos ou menos). Esses custos de acolhimento 
de crianças são reduzidos por meio de serviços de 
cuidados infantis altamente subsidiados fornecidos 

por governos ou empregadores, ou por meio de 
sistemas de crédito fiscal e abono de filhos. Isso vale 
tanto para países desenvolvidos como os Estados 
Unidos13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24 e para países do sul 
global, América Latina e América Central.25, 26, 27, 28, 29, 

30, 31, 32, 33 Reconhece-se também que a acessibilidade 
da assistência infantil para crianças muito pequenas 
é um fator importante para o emprego materno, es-
pecialmente entre mães que não estavam trabalhan-
do antes de receber assistência gratuita ou subsidia-
da em alguns países.34, 35  
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No entanto, o efeito de gênero das políticas relacio-
nadas com o tempo precisa ser cuidadosamente 
considerado em dois aspectos. Primeiro, um foco os-
tensivamente positivo na licença maternidade longa, 
sem paternidade proporcional/licença parental, pode 
reforçar a divisão de gênero do trabalho de cuidado 
dentro do lar. Continuação da menor aceitação de li-
cenças parentais pelos pais36, 37  terá o mesmo efeito 
de reduzir o potencial redistributivo dessas PFFs 
relacionados com o tempo. Segundo, a longa du-
ração da licença  maternidade também pode levar a 
desequilíbrios de gênero no local de trabalho, já que 
os empregadores privilegiam os homens em geral, 
mas especialmente em trabalhos não rotineiros e 
especializados, em comparação com as mulheres.38 
Ambos os aspectos, por sua vez, afetam o potencial 
das mulheres que retornam ao trabalho após a li-
cença maternidade.

A cobertura e a quantidade de políticas relacionadas 
a finanças permanecem baixas para que surjam pa-
drões claros. Há algumas evidências que sugerem 
que o tamanho do subsídio de assistência infantil, o 
número de horas disponíveis, a idade das crianças 
permitidas e a flexibilidade com que o subsídio pode 
ser determinado determinam a extensão e a nature-
za da oferta de trabalho materno.39, 40, 41 No entanto, 
o impacto de gênero das transferências financeiras 
para as mulheres, é bem documentado e discutido.  
Os impactos positivos na melhoria do acesso e con-
trole dos recursos, portanto, levando a alterações 
nos papéis de gênero, foram vistos em transferên-
cias bem concebidas que reconhecem e valorizam 
o trabalho de cuidado realizado pelas mulheres.42  
Em outros casos, um desenho maternalístico, como 
transferências monetárias com condicionalidades, 
pode servir para reforçar as divisões de gênero den-
tro do lar43 – restringindo assim a liberdade das mul-
heres de participar da economia de mercado paga. 
No geral, estes representam problemas de cuidado 
onde as políticas visam reduzir a pobreza em vez de 
abordar de forma eficaz as necessidades de cuida-
dos das famílias.44 

Finalmente, há tendências regressivas em PFFs que 
estão tendo efeitos nocivos sobre as mulheres. Em 
muitos países, houve uma retirada do estado do 
aprovisionamento de assistência infantil. Em alguns 
casos, como na República Checa, houve uma sub-
stituição do aumento da licença parental,45 mas em 
outros, essa lacuna permanece descoberta - por ex-
emplo, a China reduz sua cobertura para benefícios 
e serviços de assistência infantil; a retirada do Méx-
ico de seu programa federal de assistência infantil 
para mães trabalhadoras. Essa regressão coloca a 

responsabilidade do cuidado de volta nas famílias, e 
dentro das famílias, sobre as mulheres, impactando 
negativamente sua participação econômica e diminu-
indo a qualidade de suas vidas profissionais.

NATUREZA DA PARTICIPAÇÃO DA MULHER NA 
ECONOMIA PAGA

Embora a participação da mulher no mercado de tra-
balho possa aumentar ostensivamente por meio da 
PFF, uma perspectiva de gênero também exige que 
se observe a natureza da participação das mulheres 
em termos de escolha do trabalho, horas trabalha-
das, local de trabalho e renda - todos os quais têm 
implicações de gênero no bem-estar das mulheres.

Está bem documentado que as mulheres optam por 
se envolver em trabalho informal, flexível e de meio 
período, para que possam combinar suas responsab-
ilidades de trabalho remunerado com suas respons-
abilidades de trabalho não remunerado.46, 47 Isso leva 
a reforçar a segmentação do mercado de trabalho 
por gênero. Estudos estimam que mais de 129 mil-
hões de mulheres são inelegíveis para os benefícios 
da PFF, mesmo quando existem provisões generos-
as.48 Por exemplo, menos de 1% da força de trabalho 
feminina da Índia trabalha no setor formal. Além dis-
so, menos tempo no trabalho reduz a experiência e o 
tempo de serviço das mulheres e pode enfraquecer 
sua vinculação à força de trabalho. Essas ausências 
também podem contribuir para a discriminação, pois, 
os empregadores esperam que as mulheres passem 
menos tempo na força de trabalho.49 A literatura tam-
bém documenta os problemas para a participação 
do trabalho das mulheres em termos de penalidades 
maternas50 como resultado de longas ausências. Ao 
mesmo tempo, a licença parental e o acesso a crech-
es públicas têm uma associação positiva com os 
ganhos mais altos das mães, especialmente quando 
há apoio cultural para o emprego materno, em vez do 
tradicional modelo de provedor masculino/cuidador 
feminino.51 

PFFs que focam inteiramente na licença maternidade 
são mais “maternalistas” por natureza, e reforçam 
o papel das mulheres no cumprimento das respons-
abilidades do trabalho de cuidado, levando a efeitos 
adversos de gênero. Eles são mais excludentes e 
mais difíceis de acessar para famílias que não se 
enquadram na norma heterossexual da família nu-
clear, a menos que disposições específicas sejam 
feitas dentro dessas políticas para atender às neces-
sidades diferenciadas. Isso destaca a importância 
da desagregação de diferentes tipos e intenções de 
PFFs para impactos diferenciados sobre a igualdade 
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de gênero, especialmente para diferentes tipos de 
famílias. Descobrimos que as provisões para pais 
solteiros eram em nenhum lugar, iguais àquelas para 
famílias biparentais, inclusive em países europeus. 
Por exemplo, as mães solteiras experimentam inten-
sos conflitos entre trabalho e família, mantendo-as 
totalmente fora da força de trabalho ou dificultando 
a estabilidade no emprego.52 Da mesma forma, a 
pesquisa documenta que, por causa de suas maiores 
responsabilidades domésticas, pais solteiros e mul-
heres com filhos muito jovens correm maior risco de 
absenteísmo no trabalho e rotatividade.53 Um con-
junto de PFFs que combina apoio (tempo, dinheiro e 
serviços) para mulheres e homens como cuidadores 
primários terá uma melhor chance de efetuar uma 
mudança de gênero transformadora.

A quantidade de benefícios pagos também impacta 
diferencialmente o tipo de participação da força de 
trabalho das famílias pertencentes a diferentes class-
es.54 constatam que o número de horas trabalhadas 
por mulheres de baixa renda que residem em favelas 
era sensível ao preço dos serviços formais de as-
sistência infantil, apontando para a necessidade de 
redução dos preços de assistência infantil para tais 
mulheres55 apontam para o fato de que a longo pra-
zo, baixo subsídio fixo de assistência domiciliar para 
o cuidado de uma criança é susceptível de ser mais 
atraente para uma mãe com salários mais baixos do 
que para uma mulher profissional com salários mais 
altos. A literatura sugere que uma taxa de reposição 
salarial de pelo menos 80% é necessária para en-
frentar a pobreza e promover a igualdade de gênero 
ao tirar licença de ausência,56  que é essencial para 
os resultados igualitários de gênero, como discutido 
acima.

EXPERIÊNCIA DAS FAMÍLIAS TRABALHADORAS

Em vários países desenvolvidos, e na Europa em 
particular, as provisões de assistência infantil são 
muitas vezes voltadas para o desenvolvimento da 
primeira infância e não para o trabalho ou a inde-
pendência das mulheres.57 Não há evidências ligando 
a maternidade e a assistência infantil a melhores 
experiências para as famílias, especialmente as mul-
heres, na economia de mercado paga. Pelo contrário, 
é frequente constatar que as mulheres que tiram 
mais licença remunerada ou por mais tempo podem 
achar mais difícil serem contratadas, ou promovidas 
no local de trabalho.58 As mães que aproveitam os 

arranjos de trabalho flexíveis e as semanas de tra-
balho reduzidas são sistematicamente discriminadas 
de várias maneiras - são mais frequentemente “des-
pedidas”; por ser menos provável de ser promovida; 
e por ser menos provável de ser contratada se em 
idade fértil. Estes efeitos são mais pronunciados para 
as trabalhadoras pouco qualificadas e operárias.59 
As mulheres com responsabilidades de cuidado são 
especialmente atingidas quando pertencem a es-
quemas de trabalho pouco qualificados e precários 
ou informais, pois, os empregadores diferenciam os 
trabalhadores com base no nível de habilidade.60 Ao 
mesmo tempo, as mães na Austrália experimentam 
benefícios de saúde física e mental pequenos, mas 
significativos, como resultado da licença parental 
paga pelo governo, especialmente se elas são rel-
ativamente desfavorecidas (baixa renda, menos 
escolaridade, sem acesso a licença financiada pelo 
empregador), ou sob contratos informais.61, 62  

Diferenças salariais entre homens e mulheres, nor-
mas sociais vigentes que refletem uma continuidade 
a ênfase do trabalho de cuidado é o “trabalho das 
mulheres”, e as normas do “trabalhador masculino” 
no local de trabalho tornam ainda mais difícil para os 
homens aceitarem as provisões do PFF de qualquer 
maneira efetiva, reduzindo assim sua aceitação. En-
quanto no Japão, apenas 56% dos homens tiraram 
alguma forma de licença dentro de dois meses após 
o nascimento de seu filho,63 no setor privado na 
França, a cultura do local de trabalho torna difícil para 
os homens, especialmente em cargos de gerência, 
tirar licença parental.64 O Índice de igualdade de 
licença parental aponta que, além da Islândia, que 
oferece a licença parental mais generosa para pro-
mover a equidade de gênero, nenhum outro país 
europeu tem licença igual, não transferível ou bem 
remunerada para cada pai.65 Esta discriminação real 
ou percebida também afeta a redução da aceitação 
de licenças entre as mulheres.66 Essas evidências 
apontam para a necessidade de concentrar os PFFs 
no combate à discriminação no local de trabalho, 
tanto para homens quanto para mulheres, como uma 
característica primária do projeto, a fim de garantir a 
aceitação e o impacto sobre o empoderamento das 
mulheres. Isso é especialmente crítico se houver 
qualquer efeito dessas PFFs para reduzir a carga de-
sproporcional de cuidado às mulheres, e levar à re-
distribuição de cuidados de mulheres para homens, a 
fim de transformar as relações de gênero.
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Conclusões e recomendações
Pode ser visto na discussão acima que existe uma 
grande variação em PFFs em todo o mundo, portan-
to, seus impactos no empoderamento econômico 
das mulheres são igualmente variados. A falta de 
cobertura é uma questão importante para os PFFs, 
deixando um grande número de mulheres incapazes 
de acessar qualquer uma dessas políticas - seja por 
meio de provisionamento do setor público ou priva-
do. Enquanto os países do Norte Global são os líde-
res na cobertura de serviços, finanças e políticas rel-
acionadas ao tempo, o progresso entre esses países 
também é irregular. Além disso, existem muitas 
lacunas entre as disposições legais e a implemen-
tação efetiva dessas disposições. Embora as políti-
cas relacionadas com o tempo sejam importantes, 
as PFFs precisam considerar melhorias significativas 
nas políticas relacionadas a serviços e finanças - es-
pecialmente para o impacto sobre famílias de baixa 
renda e trabalhadores do setor informal. Tem sido 
demonstrado que as licenças de maternidade ou 
parentais são mais eficazes quando são oferecidas 
em conjunto com serviços de assistência infantil de 
alta qualidade, adequados e acessíveis. Disposições 
legais geralmente cobrem apenas trabalhadores do 
setor formal ou trabalhadores altamente qualificados, 
enquanto está bem documentado que as mulheres 
estão concentradas em empregos no setor informal 
e em empregos de baixa qualificação. Os cuidados 
infantis privados continuam caro e restringe as mul-
heres de famílias de baixa renda de se engajarem na 
economia paga. Finalmente, os requisitos para PFFs 
liderados pelo empregador e financiados pelo empre-
gador (especialmente no Sul Global) pressionam as 
PME e restringem ainda mais a cobertura, como co-
loca o ônus sobre o setor privado em vez de enfatizar 
a assistência infantil como um bem público. Isso 
destaca a necessidade de os governos intervirem 
para cobrir a força de trabalho de baixa renda e baixa 
qualificação com serviços de qualidade e apoio finan-
ceiro, e também reforça o papel do Estado na regula-
mentação e no monitoramento dos empregadores.

Além disso, este resumo mostrou que os PFFs ainda 
não se concentraram em mudanças transforma-
doras de gênero. A maioria das políticas ainda tem 
um enfoque maternalista, que serve para reforçar 
as divisões de gênero no trabalho dentro de casa 
e no local de trabalho. Além disso, muitas políticas 
são estruturadas para a norma de família nuclear 
heteronormativa, que não reflete a realidade de out-
ras estruturas familiares mutáveis no Sul Global. As 
próprias feministas são às vezes divididas em suas 

próprias preferências políticas: algumas defendem 
a licença maternidade prolongada, algumas prefer-
indo a licença parental.67 É importante não perder a 
ênfase em um para o outro. As mulheres têm uma 
proporção desproporcional de papéis de trabalho 
não remunerados, que surgem de normas sociais 
dominantes em relação à divisão de papéis por gêne-
ro. Isso, por sua vez, afeta as taxas de participação 
das mulheres na força de trabalho, assim como a 
natureza das mulheres na participação na economia 
de mercado e suas experiências nele. O trabalho a 
tempo parcial e flexível, em locais mais próximos 
de casa, é preferido pelas mulheres - afetando, 
assim, seu empoderamento geral. Isto é sentido 
de forma mais aguda entre as classes onde as mul-
heres capazes de dispor de ajuda doméstica barata 
e paga podem ter preocupações/apoios distintos a 
prescrições de políticas diferentes daquelas que não 
podem pagar por isso, ou são eles, trabalhadores 
domésticos ou prestadores de cuidados pagos. As 
PFFs têm um papel crítico no combate a essas cade-
ias múltiplas e interligadas de desvantagens que as 
mulheres enfrentam, a fim de garantir o empoder-
amento econômico das mulheres. As PFFs podem 
levar em conta os diferentes papéis e necessidades 
das mulheres - não apenas como trabalhadores, mas 
também como cuidadores e como portadores de 
direitos,68 através da mudança para abordagens mais 
transformadoras de gênero.

Isto pode ser feito se Políticas Pró-Família:

•	 Conta com uma variedade de formas familiares 
e situações de trabalho não padronizadas ao pro-
jetar PFFs - especialmente abrangendo migrantes 
e trabalhadores domésticos;

•	 Considera a gama de papéis que as mulheres 
desempenham como trabalhadores e cuidadores 
- e a natureza entrelaçada desses papéis, tanto 
dentro da família quanto no local de trabalho.

•	 Projeta um pacote holístico e equilibrado de políti-
cas relacionadas com o tempo, relacionadas a 
serviços e financeiras para prover um provisiona-
mento adequado, ao invés de privilegiar provisões 
relacionadas com o tempo que sejam fáceis de 
implementar, mas que não consigam resolver os 
desequilíbrios no local de trabalho ou dentro de 
casa.

•	 Promove uma cultura de trabalho pró-família, 
incluindo horários de trabalho regulamentados e 
flexíveis para mulheres e homens;
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•	 Fornece serviços de boa qualidade, econômicos e 
acessíveis, tais como assistência infantil  - isso é 
muito importante em sua aceitação e uso;

•	 Assegura a aceitação de PFFs pelos homens, de 
modo que o trabalho de assistência infantil não 
remunerado possa ser redistribuído dentro das 
famílias.

•	 Fornece apoio financeiro adequado a todos os 
tipos de trabalhadores e a todos os tipos de 
famílias - incluindo benefícios de seguridade 
social, como licenças para famílias e crianças, e 
medidas de alívio de impostos. Isso pode garantir 
uma redistribuição do trabalho de assistência in-
fantil não remunerado das famílias para o merca-
do e para o Estado, o que seria um pré-requisito 
essencial para o empoderamento econômico das 
mulheres.

Especificamente, os governos precisariam:

•	 Instituir fontes financiadas publicamente para 
PFFs69 - isto é crítico para a sua implementação. 
Embora um pacote integral de PFFs possa pare-
cer “caro”, reconhecer as crianças como um bem 
público e reconhecer o trabalho de cuidado como 
fundamental para a vida é de vital importância 
para distribuir socialmente os custos desse cuida-
do entre os intervenientes do Estado, mercado, 
comunidade e família.

•	 Melhorar a implementação de PFFs existentes 
através do monitoramento e avaliação desses 
efeitos contra o empoderamento econômico das 
mulheres e a igualdade de gênero.

•	 Assegurar que os PFFs cubram todos os pais, 
independentemente do seu status de trabalho ou 
tipos de trabalho que eles façam e promovam o 
acesso a horários de trabalho flexíveis e regulam-
entados e oportunidades de tempo parcial.

•	 Considerar políticas de licença para cuidar de out-
ros membros da família (cuidados de longo prazo 
e de emergência), juntamente com a assistência 
infantil.

•	 Fazer provisões para apoiar as PME no forne-
cimento de PFFs, bem como regulamentar as 
grandes empresas, de modo que os benefícios 
do PFF não dependam do período de tempo do 
trabalhador em um empregador, da formalidade 
do emprego ou do tamanho da empresa.

•	 Não desencorajar provisões de assistência in-
fantil em favor de transferências monetárias, ou 
vice-versa. Ambos são componentes essenciais 
da proteção social para as famílias. Os serviços 
públicos devem ser encontrados como um com-
plemento aos esforços do setor privado.

As empresas do setor privado, por sua vez, precis-
ariam:

•	 Incentivar a formalização de contratos de trabalho 
e a desaceleração em direção ao aumento da pre-
carização e precariedade dos trabalhadores.

•	 Incluir o bem-estar e a produtividade de seus fun-
cionários na análise de custo-benefício de PFFs, 
não apenas em lucros financeiros.

•	 Oferecer segurança no emprego e incentivar a 
adoção do PFF, especialmente para homens

•	 Criar um ambiente livre de discriminação - através 
da consciencialização dos direitos, do reconhec-
imento do cuidado como uma forma de trabalho 
valorizada e permitindo que os trabalhadores 
(tanto mulheres como homens) encontrem 
um equilíbrio entre o trabalho remunerado e as 
funções de cuidados.
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